
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2964885 - RS (2025/0218503-8)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : LINEI NELSON DA SILVA 
ADVOGADA : BETY JANE ALVES DA SILVA - RS027533
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

EMENTA

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL. TRÁFICO  DE  DROGAS.  ART.  33,  §  4º,  DA  LEI
11.343/2006. TRÁFICO  PRIVILEGIADO  AFASTADO.  SÚMULA
7/STJ. NÃO INCIDÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que  conheceu  de  agravo  em  recurso
especial do Ministério Público estadual e deu-lhe provimento para reformar o acórdão de
origem, afastando a incidência da causa de diminuição de pena do tráfico privilegiado
(art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006).
2. O acórdão recorrido consignou que o condenado trabalhava para organização criminosa
e  indicou  elementos  de  integração  e  dedicação  à  atividade  criminosa,  circunstâncias
utilizadas  na  decisão  monocrática  para  afastar  a  minorante.  A  agravante  sustenta  a
incidência da Súmula 7/STJ, para obstar o conhecimento do recurso especial.

II. Questão em discussão
3. Há duas questões em discussão: (i) saber se o afastamento da causa de diminuição do
art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006, com base em fatos expressamente delineados no acórdão
de origem, demanda reexame de provas vedado pela Súmula  7/STJ; e (ii) saber se os
elementos  registrados  pelo  Tribunal  de  origem  são  aptos  a  evidenciar  dedicação  a
atividades criminosas ou integração em organização criminosa, impedindo a aplicação do
tráfico privilegiado.

III. Razões de decidir
4.  O  agravo  regimental  deve  apresentar  argumentos  novos  capazes  de  infirmar  os
fundamentos da decisão recorrida, o que não ocorreu.
5.  Não incide a Súmula  7/STJ quando a análise realizada se limita ao enquadramento
jurídico do quadro fático descrito no acórdão recorrido, sem revolvimento do conjunto
probatório.
6.  A  dedicação  a  atividades  criminosas  e  a  integração  em  organização  criminosa,
registradas no acórdão de origem, obstam a aplicação da causa de diminuição prevista no
art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006.
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7. Mantém-se a decisão monocrática que deu provimento ao agravo em recurso especial
para  afastar  o  tráfico  privilegiado,  por  ausência  de  razões  aptas  a  modificar  o
entendimento firmado.

IV. Dispositivo
8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Dispositivos relevantes citados:
Lei 11.343/2006, art. 33, § 4º; STJ, Súmula 7.
Jurisprudência relevante citada:
STJ, Súmula 7.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Maria Marluce Caldas, Ribeiro Dantas e Joel Ilan Paciornik
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce Caldas.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca. 

                  Brasília, 02 de junho de 2026.

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : LINEI NELSON DA SILVA 
ADVOGADA : BETY JANE ALVES DA SILVA - RS027533
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

EMENTA

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL. TRÁFICO  DE  DROGAS.  ART.  33,  §  4º,  DA  LEI
11.343/2006. TRÁFICO  PRIVILEGIADO  AFASTADO.  SÚMULA
7/STJ. NÃO INCIDÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que  conheceu  de  agravo  em  recurso
especial do Ministério Público estadual e deu-lhe provimento para reformar o acórdão de
origem, afastando a incidência da causa de diminuição de pena do tráfico privilegiado
(art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006).

2. O acórdão recorrido consignou que o condenado trabalhava para organização criminosa
e  indicou  elementos  de  integração  e  dedicação  à  atividade  criminosa,  circunstâncias
utilizadas  na  decisão  monocrática  para  afastar  a  minorante.  A  agravante  sustenta  a
incidência da Súmula 7/STJ, para obstar o conhecimento do recurso especial.

II. Questão em discussão

3. Há duas questões em discussão: (i) saber se o afastamento da causa de diminuição do
art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006, com base em fatos expressamente delineados no acórdão
de origem, demanda reexame de provas vedado pela Súmula  7/STJ; e (ii) saber se os
elementos  registrados  pelo  Tribunal  de  origem  são  aptos  a  evidenciar  dedicação  a
atividades criminosas ou integração em organização criminosa, impedindo a aplicação do
tráfico privilegiado.

III. Razões de decidir

4.  O  agravo  regimental  deve  apresentar  argumentos  novos  capazes  de  infirmar  os
fundamentos da decisão recorrida, o que não ocorreu.
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5.  Não incide a Súmula  7/STJ quando a análise realizada se limita ao enquadramento
jurídico do quadro fático descrito no acórdão recorrido, sem revolvimento do conjunto
probatório.

6.  A  dedicação  a  atividades  criminosas  e  a  integração  em  organização  criminosa,
registradas no acórdão de origem, obstam a aplicação da causa de diminuição prevista no
art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006.

7. Mantém-se a decisão monocrática que deu provimento ao agravo em recurso especial
para  afastar  o  tráfico  privilegiado,  por  ausência  de  razões  aptas  a  modificar  o
entendimento firmado.

IV. Dispositivo

8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Dispositivos relevantes citados:

Lei 11.343/2006, art. 33, § 4º; STJ, Súmula 7.

Jurisprudência relevante citada:

STJ, Súmula 7.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  LINEI  NELSON  DA  SILVA

contra decisão da minha relatoria que conheceu do agravo em recurso especial interposto

pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, dando-lhe

provimento.

A decisão, em síntese, deu provimento ao agravo em recurso especial, tendo

reformado  o  acórdão  e  afastado  a  incidência  do  tráfico  privilegiado,  conforme  fls.

664-667.

Neste agravo regimental, a defesa alega incidência da Súmula nº 7, STJ, razão

pela qual o recurso não merecia conhecimento.

É o relatório.

VOTO

Presentes os requisitos de admissibilidade do regimental, passo à análise do

recurso, adiantando, desde já, que a irresignação não prospera. 
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Isso porque o regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o

entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a decisão impugnada por

seus próprios fundamentos.

Nesse compasso,  não obstante o teor das razões suscitadas no recurso,  não

vislumbro elementos hábeis a alterar a decisão recorrida. Ao contrário, os argumentos ali

externados merecem ser ratificados.

A  decisão  deixou  claro  que  o  delineamento  fático  utilizado  encontrava-se

expressamente no acórdão de origem, razão pela qual se afasta a incidência da Súmula n.

7, STJ. Tal fato pode ser comprovado pelos excertos colacionados na decisão, conforme

destaco (fls. 666):

Na hipótese,  como verificado,  o próprio Tribunal  recorrido
reconheceu “não existir dúvida de que o condenado trabalhava para a
organização  criminosa“,  o  que,  por  si  só,  afasta  a  possibilidade  de
aplicação da minorante. 

Ademais,  foram  aduzidos  outros  elementos  indicativos  da
integração do agravado em organização criminosa, como o fato de que o
corréu, preso nas mesmas circunstâncias fáticas, logrou galgar posições
mais  altas  na  hierarquia  da  facção,  vindo  posteriormente  a  falecer,
conforme relato do policial que investigou o caso. 

O  delineamento  fático  aduzido  pelo  Tribunal  de  origem
permite  concluir  pela  existência  de  vínculo  do  agravado  com
organização criminosa, voltado para a mercância de entorpecentes, de
modo  que  resta  demonstrada  a  dedicação  à  atividade  criminosa  e
indícios suficientes de que o réu integra organização criminosa, de modo
que  não  preenche  os  requisitos  para  o  reconhecimento  do  tráfico
privilegiado. 

Assim, não havendo óbice à análise recusal sob o prisma da Súmula n. 7, STJ,

impossível acolher a pretensão do agravo regimental.

Não  tendo,  portanto,  a  parte  recorrente  agregado  novos  argumentos  que

justifiquem a adoção de solução diversa daquela implementada na decisão monocrática,

ora recorrida, sua manutenção revela-se adequada. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0218503-8 AREsp 2.964.885 / 

R S
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 50113423120188210001

EM MESA JULGADO: 02/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA MARLUCE CALDAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JANUÁRIO PALUDO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO : LINEI NELSON DA SILVA 
ADVOGADA : BETY JANE ALVES DA SILVA  - RS027533
CORRÉU : YURI MACHADO DA SILVA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LINEI NELSON DA SILVA 
ADVOGADA : BETY JANE ALVES DA SILVA  - RS027533
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Maria Marluce Caldas, Ribeiro Dantas e Joel Ilan Paciornik 

votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce 
Caldas.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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